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LEIS 

LEI N2  7.767, 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997. 

"Autoriza o Poder Executivo a 

contratar financiamento com o 

BNDES, oferecer garantias e dá 

outras providências". 

financiamento, observada a finalidade 

consignada no art9  12, fica o Poder 

Executivo autorizado a oferecer, ceder 

ou transferir, em caráter irrevogável e 

irretratável, as quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM e/ 

ou do produto de arrecadação de ou-

tros impostos, na forma da legislação 

em vigor. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 30 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

ler 	A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA APROVA E EU SANCIONO 

A SEGUINTE LEI: 

Art. 12  - Fica o Poder Executivo 

autorizado a, em nome do Município de 

Goiânia, contratar e garantir 

financiamento 	com 	o 

BNDES, no valor de até R$ 

8.100.000,00 (oito milhões e cem mil 

reais), para a consecução do Progra-

ma de Modernização da Administração 

Tributária Municipal. 

Art. 22  - Para garantir o 

pagamento da dívida e demais 

obrigações 	decorrentes 	do 

Art. 32 - O Poder Executivo con-

signará nos orçamentos anuais e 

plurianuais do Município, durante o pra-

zo que vier a ser estabelecido para o 

financiamento, dotações suficientes ao 

pagamento das parcelas de amortiza-

ção e satisfação dos encargos finan-

ceiros decorrentes do financiamento, 

bem como os valores necessários à 

contrapartida de recursos próprios no 

empreendimento. 

Art. 42  - Esta lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em 

contrário. 

Secretário do Governo Municipal 

Luiz Antonio Aires da Silva 

Nelo Egídio Balestra Filho 

Olier Alves Vieira 

César Luiz Garcia 

Humberto Pereira Rocha 

Luiz Felipe Gabriel Gomes 

Jônathas Silva 

Elias Rassi Neto 

Hideo Watanabe 

Sandoval Moreira 

Paulo de Souza Neto 
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N1ON ALBERNAZ 

Prefeito de' Goiânia 

LEI N2  7.768, 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997. 

"Denomina o próprio público que 

especifica" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA APROVA E EU SANCIONO 

A SEGUINTE LEI: 

Art. 12  - Fica denominado "Au-

ditório Jornalista Jaime Câmara", 

auditório principal da nova sede da 

Câmara Municipal de Goiânia, situada 

na Avenida Goiás, esquina com Aveni-

da Independência, nesta Capital. 

Art. 22  - Fica igualmente deno-

minado "Auditório Vereador Carlos 

Eurico", o segundo auditório da nova 

sede da Câmara Municipal. 

"Art. 22  - Fica igualmente 
desafetada de sua destinação primiti-
va, passando à categoria de bem 
dominial do Município, a área de ter-
ras, com 1.874,25m2  (mil, oitocentos 
e setenta e quatro vírgula vinte e cinco 

metros quadrados), localizada à Rua 
Dona Mariquinha com Rua Maria Ali-

ce, no Setor Negrão de Lima, nesta 
Capital." 

Art. 22  - Esta Lei entra em vigor 
ha data de sua publicação. 

Art. 39  - Revogam-se as dispo-
sições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 
GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de 
dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 
Secretário do Governo Municipal 

SÉRVITO DE MENEZES FILHÓ 

Secretário do GOverho Mtinicipal 

Luiz Antônio Aires da Silva 

Nela Egídio Balastra Filho 

Olier Alves Vieira 

César Luli Carda 

Humbertó Pereira Rocha 

Luli FeliPe Gabriel Gomes 

Jônathas Silva 

Elias Rassi Neto 

Hideo Watanabe 

Sandoval Moreira 

Paulo de Souza Neto 

LEI N2  7.769, 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Art. 39  - Esta Lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revo-

gando a Lei n2  7.482, de 06 de outubro 

de 1995, e demais disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de 

dezembro de 1997.  

"Altera a Lei n2  7.695/97." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA APROVA E EU SANCIONO 

A SEGUINTE LEI: 

Art. 12  - O "caput" do Art. 22  da 

Lei n9  7.695, de 05 de março de 1997 

para a vigorar com a seguinte 

redação: 

Luiz Antônio Aires da Silva 
Neto Egídio Balestra Filho 

Olier Alves Vieira 
César Luiz Garcia 

Humberto Pereira Rocha 
Luiz Felipe Gabriel Gomes 

Jônathas Silva 
Elias Rassi Neto 
Hideo Watanabe 

Sandoval Moreira 

Paulo de Souza Neto 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - CRIADO PELA LEI N2 1.552 DE 21/08/1959 

Prefeito de Goiânia 
MON ALBERNAZ 
Secretário do Governo Municipal 
SERV ITO DE MENEZES FILHO 
Editor do Diário Oficial 
JOÃO VICENTE CAMPOS DE C ARVALHO 
Tiragem 250 exemplares 
Endereço PALÁCIO DAS CAMPINAS 
Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira n' 105 
Centro - Fone: 224-5666 (Ramal 144) - Fax: (062) 
224-5511 
Atendimento: das 08:00 às 18:00 horas 

PUBLICAÇÕES / PREÇOS 

A - Atas balanços, editais, avisos, tomadas de preços, 
concorrências públicas, extratos contratuais e outras. 

B - Assinaturas e Avulso 
b.I - Assinatura semestral s/ remessas 	R$ 36,00 
b.2 - Assinatura semestral c/ remessas 	R$ 40,00 
b.3 - Avulso 	 R$ 0.50 
b.4 - Publicação 	 R$ 1,50 
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LEI N2  7.770, 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

"Dispõe sobre a organização do Siste-

ma Municipal de Defesa do Consumi-

dor - SMDC e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 

GOIÂNIA APROVA E EU SANCIONO 

A SEGUINTE LEI. 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12  - A presente Lei estabele-

ce a organização do Sistema Munici-

pal de Defesa do Consumidor - SDMC, 

nos termos dos arts. 52, inciso XXXII e 

170, inciso V, da Constituição Federal 

- art. 106 da Lei n2  8.078/90 - Decreto 

n2  2.181 de 20 de março de 1997, do 

art. 133 da Constituição do Estado de 

Goiás e Lei Orgânica do Município de 

Goiánia. 

Art. 22  - São órgãos do Sistema 

Municipal de Defesa do Consumidor -

SDMC: 

- a Diretoria do Procon/Goiânia; 

II - o Conselho Municipal de De-

fesa do Consumidor - CONDECON. 

III - O Fundo Municipal de Prote-

ção e Defesa do Consumidor. 

Parágrafo Único - Integram o 

Sistema Municipal de Defesa do 

Consumidor, os órgãos federais, esta-

duais e municipais e as entidades 

privadas que se dedicam a proteção e  

defesa do consumidor, sediadas no 

município, observado o disposto nos 

incisos I e II do art. 52  da Lei n2'7.347, 

de 24 de julho de 1985. 

Capítulo II 

DA DIRETORIA MUNICIPAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 32  - Fica instituída Diretoria 

Municipal de Defesa do Consumidor - 

PROCON/GOIÂNIA, destinado a 

promover e implementar as ações 

direcionadas à formulação e execução 

da política do Sistema Municipal de 

Proteção, Orientação, Defesa e 

Educação do Consumidor. 

Art. 42 - A Diretoria Municipal de 

Defesa do Consumidor - PROCON/ 

GOIÂNIA fica vinculada à Secretária do 

Governo Municipal. 

Art. 52  - Constituem objetivos 

permanentes do PROCON/GOIÂNIA: 

- assessorar o Prefeito 

Municipal na formulação da Política do 

Sistema Municipal de Proteção e 

Defesa do Consumidor; 

II - planejar, elaborar, propor, 

coordenar e executar a Política do 

Sistema Municipal de defesa dos 

direitos 	e 	interesses 	dos 

consumidores; 

III - receber, analisar, avaliar e 

encaminhar consultas, denúncias 

sugestões apresentadas por consumi-

dores, por entidades representativas  

ou pessoas jurídicas de direito público 

ou privado; 

IV - orientar permanentemente 

os consurnidoreS sobre seus direitos 

e garantias; 

V - fiscalizar as denúncias 

efetuadas, encaminhando à Assistên-

cia Judiciária e ao Ministério Público, 

as situações não resolvidas 

administrativamente; 

VI - encaminhar à Delegacia 

Estadual de Defesa do Consumidor a 

notícia de fatos que evidenciem a 

prática de crimes contra a economia 

popular e as relações de consumo, 

para instauração de inquérito policial 

quando cabível; 

VII - incentivar e apoiar a criação 

e organização de órgãos e associações 

comunitárias de defesa do consumidor 

e apoiar as já existentes; 

VIII - desenvolver palestras, 

campanhas educativas, feiras, debates 

e outras atividades correlatas; 

IX - atuar junto ao Sistema Muni-

cipal formal de ensino, visando incluir 

o Tema: "Educação para o Consumo" 

nas disciplinas já existentes, de forma 

a possibilitar a informação e formação 

de uma nova mentalidade nas relações 

de consumo; 

X - colocar a disposição dos 

consumidores mecanismos que 

possibilitem informar os menores 

preços dos produtos básicos; 
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XI - manter cadastro atualizado 

de reclamações fundamentadas con-

tra fornecedores de produtos e servi-

ços, divulgando-o pública e anualmen-

te, (art. 44, da Lei n2 8:078/90), e regis-

trando as soluções; 

XII - expedir notificações aos 

fornecedores para prestarem informa-

ções sobre reclamações apresenta-

das pelos consumidores; 

XIII - fiscalizar e aplicar as san-

ções administrativas previstas no Có-

digo de Defesa do Consumidor (Lei n9  

8.078/90) e Decreto n4  2.181, de 20 de 

março de 1997. 

XIV - solicitar o concurso de ór-

gãos e entidades de notória especiali-

zação técnica para a consecução dos 

seus objetivos. 

SEÇÃO ÚNICA DA ESTRUTURA 

Art. 62  - A Estrutura Administrati-

va básica da Diretoria Municipal de 

Defesa do Consumidor - PROCON/ 

GOIÂNIA será a seguinte: 

- Diretoria Executiva; 

II - Departamento de Atendimento e 

Orientação; 

III - Assessoria Jurídica; 

IV - Departamento de Educação e Di-

vulgação; 

V- Departamento Administrativo-Finan-

ceiro; 

Art. 72 - Em consequência do dis-

posto nos arts. 32  e 6Q são criados os 

seguintes cargos comissionados: 

I - Diretor do PROCON/GOIÂNIA, sím-

bolo DAS-5; 

II - Diretor do Departamento de Atendi-

mento e Orientação, símbolo DAS-3; 

III - Assessor Jurídico, símbolo DAS-

3; 

IV - Diretor do Departamento de Edu-

cação e Divulgação, símbolo DAS-2; 

V - Diretor do Departamento Adminis-

trativo-Financeiro, símbolo DAS-3; 

Art. 82  - O Diretor do PROCON/ 

GOIÂNIA e demais membros serão 

designados pelo Prefeito Municipal. 

Art. 92  - Para atender ao dispos-

to no Parágrafo 12, do Art. 55, da Lei 

Federal n2  8.078, de 11 de setembro 

de 1990 - Código de Defesa do Con-

sumidor, o Município poderá instituir 

comissões 	especiais 	de 

normatização, visando a elaboração de 

normas municipais de defesa do con-

sumidor complementares à legislação 

existente. 

Art. 10 - O Poder Executivo Mu-

nicipal dará todo o suporte necessá-

rio, no que diz respeito a bens materi- 

ais e recursos humanos financeiros 
. - 

para o. perfeito funcionamento do ór-

gão. 

Capítulo III 

DO CONSELHO MUNICIPAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR -

CONDECON 

Art. 11 - Fica instituído o Conse-

lho Municipal de Defesa do Consumi-

dor - CONDECON, com as seguintes 

atribuições:  

- atuar na formulação de estratégias 

e no controle da política municipal de 

defesa do consumidor. 

II - estabelecer diretrizes a serem ob-

servadas na elaboração dos projetos 

e planos de defesa do consumidor; 

III - aprovar convênios e contratos com 

o objetivo de elaborar, acompanhar e 

executar projetos relacionados as fina-

lidades do Fundo Municipal de Defesa 

do Consumidor; 

IV - examinar e aprovar projetos relati-

vos a reconstituição, reparação, pre-

servação e prevenção de danos aos 

bens e interesses dos consumidores; 

Art. 12 - O Conselho Municipal 

de Defesa do Consumidor será com-

posto por representantes do poder pú-

blico e entidades representativas de 

fornecedores e consumidores, assim 

discriminados: 

I- Diretor do PROCON/GOIÂNIA 

II - um representante da Câmara Mu-

nicipal; 

III - representante do Ministério Públi-

co Estadual 

IV - Diretor do Procon Estadual; 

V - Delegado titular da Delegacia de 

Defesa do Consumidor; 

VI - um representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

VII - um representante da Vigilância 

Sanitária Municipal; 

VIII - um representante da Secretaria 

de Finanças do Município; 

IX - um representante da Associação 

Comercial e Industrial; 

X - um representante da Federação das 

Industrias do Estado de Goiás; 



IDIÁRITOFICIALIDO‘ MUNICÍPIdOEWOIÂNIAWNZ2'.Vi 7 
	

TERÇA. FEIRA 06/01/9ePAGINA-5 

1 

XI - titYCiépréSéfitánte'deSsãSCiação 

que afendãiii aos pressupOStos doS 

incisos 1 	dó 'artigo 52  da Lei n2 7.347, 

de 24 de julho de 1985. 

Parágrafo 12  - O Diretor do 

PROCON e o representante do Minis-

tério Público são membros natos do 

Conselho Municipal de Defesa do Con-

sumidor. 

Parágrafo 22 - Todos os demais 

membros serão indicados pelos ór-

gãos e entidades representados, sen-

do investidos na função de conselhei-

ro através de nomeação pelo Prefeito 

Municipal. 

Parágrafo 32  - As indicações 

para nomeação ou substituição de 

Conselheiros serão feitas pela entida-

de ou órgão, na forma de seus estatu-

tos. 

Parágrafo 42  - Para cada mem-

bro será indicado um suplente que o 

substituirá, com direito a voto, nas au-

sências ou impedimentos do titular. 

Parágrafo 52  - Perderá a condi-

ção de membro do Conselho Munici-

pal de Defesa do Consumidor o repre-

sentante que, sem motivo justificado, 

deixar de comparecer a 3 (três) reuni-

ões consecutivas ou a 6 (seis) alter-

nadas, no período de 1 (um) ano. 

Parágrafo 62  - Os órgãos e 

entidades relacionados neste artigo 

poderão, a qualquer tempo, propor a 

substituição de seus respectivos 

representantes, obedecendo ao 

disposto no parágrafo 22  deste artigo. 

• ="Parágiáló--72  - As1Linçõeá a6 

membrbá dOtbriselho Munibipal 'de 

Defesa. db'Cionábrriidor 'não serão ire= 

muneradas, sendo o seu exercício con-

siderado relevante serviço ã promoção 

e representação da ordem econômica 

local 

Art. 13 - O Conselho será presi-

dido pelo Diretor do PROCON Munici-

pal. 

Art. 14 - O Conselho reunir-se-à 

ordinariamente uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que con-

vocado pelo Presidente ou por solici-

tação da maioria de seus membros. 

Parágrafo 12  - As sessões ple-

nárias do Conselho instalar-se-ão com 

a maioria de seus membros, que de-

liberarão pela maioria dos votos dos 

presentes. 

Parágrafo 22  - Ocorrendo falta 

de quorum mínimo para instalação do 

plenário, automaticamente será 

convocada nova reunião, que aconte-

cerá 48 horas após, com qualquer 

número de participantes. 

Capítulo IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DE 

PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR 

Art. 15 - Fica instituído o Fundo 

Municipal de Defesa do Consumidor - 

FMDC, com autonomia administrativa, 

financeira e contábil e de natureza 

orçamentária, em atendimento ao  

disposto riorrá'rt7 dá' Lei leddrál,`44  

8.078, de 11 

Código de Defresã' dó ConsurriidOP-he 

Decreto Federal no n2  2.181; de 2 ■Totie 

março de 1997, que dispõe sobre a or-

ganização .rdd'SiStenia NadiOnál' dë 

Defesa do CoiiSUmidor - SNDC, com 

o objetivo de criar condições financei-

ras e de gerenciamento dos recursos 

destinados ao desenvolvimento das 

ações e serviços de proteção e defe-

sa dos direitos dos consumidores co-

ordenadas ou executadas pela Secre-

taria do Governo Municipal, através da 

Diretoria Municipal de Defesa do 

Consumidor - Procon/Goiânia. 

Art. 16 - O Fundo de que trata o 

artigo anterior destina-se ao financia-

mento das ações de desenvolvimento 

da Política Municipal de Defesa do Con:-  

sumidor, compreendendo especial-

mente; 

1- financiamento total ou parbial de pro-

gramas e projetos de proteção e defe-

sa do consumidor, desenvolvidos pelo 

Município ou com ele conveniados; 

II - aquisição de material permanente 

ou de consumo e de outros insumos 

necessários ao desenvolvimento dos 

programas; 

III - realização de eventos e atividades 

relativas a educação, pesquisa e divul-

gação de informações, visando a ori-

entação do consumidor; 

IV - desenvolvimento de programas de 

capacitação e aperfeiçoamento de re-

cursos humanos; 
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V - estruturação e instrumentalização 

do órgão municipal de defesa do con-

sumidor, objetivando a melhoria dos 

serviços prestados aos usuários. 

VI - atendimento de despesas diver-

sas, de caráter urgente e inadiável, 

necessária a execução das ações e 

serviços previstos nesta lei. 

Art. 17 - Constituem receitas do 

Fundo: 

- as parcelas dos valores 

arrecadados com a aplicação de 

multas, previstas no art. 56, I, da Lei 

federal 08.078, de 11 de setembro de 

1990, e Decreto n2  2.181, de 20 de 

março de 1997; 

II - as indenizações decorrentes de 

condenações e multas advindas de 

descumprimento de decisões judiciais 

em ações coletivas relacionadas a 

direito do consumidor, no âmbito da 

competência jurisdicional da Comarca 

de Goiânia; 

III - O produto de convênios firmados 

com órgãos e entidades de direito 

público ou privado; 

IV - transferência do Fundo Nacional 

de Defesa do Consumidor e do Fundo 

de Defesa do Consumidor do Estado 

de Goiás; 

V - consignações no orçamento do 

Município; 

VI - contribuições, donativos e legados 

de pessoas físicas ou jurídicas de 

direito público ou privado; 

VII - receitas auferidas por aplicações 

financeiras ou provenientes de trans-

ferências do Tesouro Municipal; 

VIII - outras receitas. 

Parágrafo Único - As receitas 

previstas neste artigo serão depositas 

obrigatoriamente em conta especial, a 

ser aberta e mantida em 

estabelecimento oficial de crédito. 

Art. 18 - A gestão do Fundo 

Municipal de DefeSa do Consumidor 

será feita pelo titular da Diretoria do 

Procon/Goiânia, em conjunto com o 

Secretário de Governo do Município. 

Art. 19 - A função de 

Coordenador do Fundo Municipal de 

Defesa do Consumidor será exercida 

cumulativamente pelo Diretor do 

Departamento Administrativo-Financei-

ro do órgão. 

Art. 20 - O controle financeiro e 

orçamentário do Fundo será efetuado 

pelos órgãos de controle interno do 

Poder Executivo e pelo Tribunal de 

Contas dos Municípios, no que se 

refere a apresentação de balancetes 

mensais e das respectivas prestações 

de contas anuais. 

Art. 21 - O orçamento do Fundo 

Municipal de Defesa do Consumidor 

observará na sua elaboração e na sua 

execução os padrões e normas 

estabelecidos na legislação 

pertinente. 

Art. 22 - Os gestores do Fundo 

deverão observar no tocante a realiza-

ção das despesas à conta do mesmo 

o principio de licitação pública, de acor-

do com a legislação pertinente. 

Capítulo V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 - As atribuições das sub-

unidades é competência dos dirigen-

tes de que trata esta lei, serão 

exercidas na conformidade da legisla-

ção pertinente, podendo ser modifica-

das mediante ato do Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 24 - No desempenho de 

suas funções, os órgãos do Sistema 

Municipal de Defesa do Consumidor 

poderão firmar convênios de coopera-

ção técnica e de fiscalização com os 

seguintes órgãos e entidades, no 

âmbito de suas respectivas 

competências: 

- Departamento de Proteção e Defe-

sa do Consumidor DPDC, da Secre-

taria de Direito Econômico - Ministério 

da Justiça; 

II - Diretoria do PROCON ESTADUAL; 

III - Promotoria de Justiça do Consu-

midor, através do Ministério Público; 

IV - Juizado de Pequenas Causas, 

através do Tribunal de Justiça; 

V - Delegacia Estadual de Defesa do 

Consumidor; 



SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3083, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Luiz Antonio Aires da Silva 

Nelo Egídio Balestra Filho 

Olier Alves Vieira' 

César Luiz Garcia 

Humberto Pereira Rdcha 

Luiz Felipe Gabriel Gomes 

Jônathas Silva 

Elias Rassi Neto 

Hideo Watanabe 

Sandoval Moreira 

Paulo de Souza Neto 

DECRETOS 

DECRETO N2  3020, 

DE 18 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais, RE-

SOLVE tornar sem efeito o Decreto 

n2 2.500, de 18 de setembro de 1997, 

que nomeou LÚCIA TEREZINHA DE 

CASTRO para, em caráter efetivo, 

exercer o cargo de Analista de Saúde 1 

- Farmacêutico Bioquímico. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de de-

zembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 
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VI - Secretaria da Saúde e da 	Art. 29 - Fica revogada a Lei n2 	GABINETE DO PREFEITO DE 

Vigilância Sanitária; 	 6.974, de 21 de junho de 1991, e GOIÂNIA, aos 18 dias do mês de 

demais disposições em contrário. 	dezembro de 1997. 

VII - INMETRO; 

GABINETE DO PREFEITO DE 	NION ALBERNAZ 
VIII - Associações Civis de Defesa do GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de 	Prefeito de Goiânia 
Consumidor; 	 dezembro de 1997 

SERVITO DE MENEZES FILHO 
IX - Conselho de Fiscalização do 

Exercício Profissional. 
NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

Secretário do Governo Municipal 

     

Art. 25 - Consideram-se colabo-

radores do Sistema Municipal de De-

fesa do Consumidor as Universidades 

e as entidades públicas ou privadas, 

que desenvolvem estudos e pesquisas 

relacionadas ao mercado de consumo. 

Parágrafo Único - Entidades, 

autoridades, cientistas e técnicos po-

derão ser convidados a colaborar em 

estudos ou participar de comissão ins-

tituídas pelos órgãos de proteção ao 

consumidor. 

Art. 26 - Decreto do Chefe do 

Executivo regulamentará a presente lei, 

no que couber, no prazo de 60 (ses-

senta) dias, contados de sua publica-

ção, aprovando, inclusive, seu regi-

mento interno, bem como o desdobra- 

mento da estrutura proposta. 

	

	 SERVITO DE MENEZES FILHO 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no Secretário do Governo Municipal 

Art. 27 - Para o cumprimento uso de suas atribuições legais, RE- 

desta lei fica o Chefe do Executivo au- 
 SOLVE 	exonerar 	i  JORGE 

torizado a abrir os créditos adicionais FERNANDES DE SOUZA do cargo, 	DECRETO N2  3084, 

necessários. 

	

	 em comissão, de Coordenador de Ser- 	DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 

viços Administrativos, símbolo CC-3, 

	

Art. 28 - Esta lei entrará em da Fundação Museu de Ornitologia e 	O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

vigor na data de sua publicação, nomear SÔNIA LEÃO para exercer o uso de suas atribuições legais e à vis-

surtindo efeitos a partir de 12  de janeiro mesmo cargo, tudo a partir de 19  de ta do contido no Processo n2 1.092.002- 

de 1998. 	 janeiro de 1998. 	 7/97 e, nos termos do artigo 142, inciso 



i -DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA N°2.017 	 TERÇA-FEIRA 06/01/98 - PÁGINA 8  

XVII, da Lei Complementar n2  011, de 

11 de maio de 1992 - Estatuto dos Ser-

vidores Públicos Municipais de 

Goiânia, RESOLVE demitir, por aban-

dono de cargo, a servidora MARIA 

APARECIDA DE LIMA, Auxiliar de 

Apoio Administrativo I, Padrão "B", 

lotada na Superintendência Municipal 

de Trânsito-SMT, com retroação de 

efeitos a partir de 01 de janeiro de 

1994. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de de-

zembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3085, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais e à vis-

ta do disposto no artigo 205, I, §12, da 

Lei Complementar ne 011, de 11 de 

maio de 1992 - Estatuto dos Servido-

res Públicos Municipais de Goiânia, 

DECRETA: 

Art. 12 - Fica aposentada no car-

go de Auxiliar de Saúde II - PF2, LUIZA 

FURTADO BATISTA, por ter sido con-

siderada definitivamente incapaz para 

o serviço público. 

Parágrafo Único - Os proventos 

da aposentadoria a que se refere este 

artigo serão integrais e compostos das 

seguintes parcelas mensais: Venci-

mento: R$ 128,02 (cento e vinte e oito 

reais e dois centavos), Gratificação 

de Estímulo à Municipalização da 

Saúde: R$ 70,41 (setenta reais e qua-

renta e um centavos) e Quinquênios 

(2): R$ 25,60 (vinte e cinco reais e ses-

senta centavos), nos termos do Pro-

cesso n2 1.101.984-6/97. 

Art. 22 - Este Decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3086, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais e à vis-

ta do disposto no artigo 205, 1, § 12, da 

Lei Compljnentar n2  011, de 11 de 

maio de 1992 - Estatuto dos Servido-

res Públicos Municipais de Goiânia, 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica aposentada no car-

go de Auxiliar de Apoio Administrativo 

I, Padrão ''C", MARIA PEREIRA DOS 

SANTOS, por ter sido considerada 

definitivamente incapaz para o serviço 

público. 

Parágrafo Único - Os proventos 

da aposentadoria a que se refere este 

artigo serão integrais e compostos das 

seguintes parcelas mensais: Venci-

mento: R$ 103,88 (cento e três reais 

e oitenta e oito centavos) e 

Quinquênios (3): R$ 31,16 (trinta e um 

reais e dezesseis centavos), nos 

termos do Processo n2 1.014.250-4/97. 

Art. 22 - Este Decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de de-

zembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3087, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais e à vis-

ta do contido no artigo 205, III, "c", da 

Lei Complementar n2  011, de 11 de 

maio de 1992 - Estatuto dos Servido-

res Públicos Municipais de Goiânia, 
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DECRETA: 

Art. 12 - Fica aposentada no car-

go de Profissional de Educação I, Pa-

drão "A", JOVELINA LOPES DOS 

SANTOS ALVES, por contar com mais 

de 25 (vinte e cinco) anos de serviço 

prestado, sendo que nos últimos doze 

meses cumpriu carga horária de 60 hs/ 

aula semanais. 

Parágrafo Único - Os proventos 

da aposentadoria a que se refere este 

artigo serão proporcionais ao seu tem-

po de serviço (26/30) e compostos das 

seguintes parcelas'mensais: Venci-

mento: R$ 577,21 (quinhentos e se-

tenta e sete reais e vinte e um centa-

vos), Gratificação de Titularidade 

(art. 25, § 32, da Lei Complementar n2  

012/92): R$ 28,86 (vinte e oito reais e 

oitenta e seis centavos) e Quinquênios 

(5): R$ 288,60 (duzentos e oitenta e oito 

reais e sessenta centavos), nos termos 

do Processo n2 1.157.850-1/97. 

Art. 22  - Este Decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3088, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais e à vis-

ta do disposto no artigo 205, III, "c", da 

Lei Complementar ri 011, de 11 de 

maio de 1992 - Estatuto dos Servido-

res Públicos Municipais de Goiânia, 

DECRETA: 

Art. 12 - Fica aposentada no car-

go de Assistente de Atividades Admi-

nistrativas II, Padrão "C", ELIZA 

MOREIRA SANTOS SOUZA, por con-

tar com mais de 25 (vinte e cinco) anos 

,de serviço prestado. 

Parágrafo Único - Os proventos 

da aposentadoria a que se refere este 

artigo serão proporcionais ao seu tem-

po de serviço (26/30) e compostos das 

seguintes parcelas mensais: Venci-

mento: R$ 140,31 (cento e quarenta 

reais e trinta e um centavos), Adicio-

nal de 20%: R$ 42,09 (quarenta e dois 

reais e nove centavos) e Quinquênios 

(5): R$ 70,16 (setenta reais e 

dezesseis centavos), nos termos do 

Processo n2  1.102.472-6/97. 

Art. 22  - Este Decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N2  3089, 

DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE nomear GUIDO RIBEIRO 

DE ARAÚJO para, interinamente, 

exercer o cargo em comissão, de Su-

perintendente da Fundação Municipal 

de Desenvolvimento Comunitário - 

FUMDEC, durante o período de 01 a 

15 de janeiro de 1998, em decorrên-

cia do afastamento legal e temporário 

do titular LUIZ DE GONZAGA VIEIRA. 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do rriás r‘Cíe s— '-' 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N9  3090, 

DE 22 DEZEMBRO DE 1997. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no 

uso de suas atribuições legais e à vis-

ta do contido no Processo n2  723.472-

4/94, RESOLVE nos termos do artigo 

52  da Lei n2  7.089, de 02 de junho de 

1992, c/c as alterações introduzidas 

pela Lei n2  7.399, de 23 de dezembro 

de 1994, nomear o pessoal abaixo re-

lacionado para, em caráter efetivo, 

exercer o cargo de Profissional em 

Educação III - Referência 1 (Educa-

ção Física), do Quadro de Pessoal 
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regido pelo' Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Goiânia, com 

lotação na Secretaria Municipal de 

Eduàação, a partir desta data: 

N2  DE ORDEM 	NOME 

191 Rosa Amelia Nogueira Caetano 

192 Cláudia Claudino da Silva 

GABINETE DO PREFEITO DE 

GOIÂNIA, aos 22 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

NION ALBERNAZ 

Prefeito de Goiânia 

SERVITO DE MENEZES FILHO 

Secretário do Governo Municipal 

Processo n2: 11761801/97 

Interessado: Administração. 

Assunto: Contratação de Serviços 

Despacho n. 276/97 - O Secre-

tário Municipal de Saúde, no uso de 

suas atribuições, 

resolve, nos termos"do Artigo 
. 

25, caput, da Lei Federal n2  8.666 

de 21 de Junho de 1993, c/c` as alte-

rações introduzidas pela Lei n2 8.883 

de 08 de Junho de 1994, autorizar a 

realização da presente despesa 

com a contratação serviços de 

plantões médico de Pediatria, 

despesa esta com valores de 

R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

por plantão e R$ 7.200,00 (sete mil 

e duzentos reais) por contrato/mé-

dico pelos 12 (doze) meses de tra-

balho, a partir do dia 08 de dezem-

bro de 1997 - diretamente ao Dra. 

HERICA RODRIGUES CHAVEIRO, 

CRM-GO. n2  7.833, tendo em vista 

que já foram convocados todos os 

concursados a esse prazo, 12 (doze) 

meses, suficiente para realização 

do concurso público para preenchi-

mento das vagas. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA, 

aos 29 dias do mês de dezembro de 

1997. 

Elias Rassi Neto 

Secretário 

r 
Processo: 11301461/97  

Nome: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 

Assunto: CONCURSO PÚBLICO - 

Edital n2  001/97 

DESPACHO n2  5749/97 - O 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

RECURSOS HUMANOS, no uso de 

suas atribuições legais e 

considerando o constante nos 

presentes autos, HOMOLOGA o 

resultado final do concurso público 

realizado pela Prefeitura de Goiânia, 

para o preenchimento de vagas exis-

tentes no Quadro de Pessoal da 

Secretaria Municipal de Finanças, em 

conformidade com o disposto no Edital 

n2 001/97. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE RECURSOS 

HUMANOS, aos 23 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

Luiz Antonio Aire da Silva 

SECRETÁRIO 
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PREFEITURA DE GOIÂNIA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS - EDITAL 001/97 

RESULTADO FINAI_ EM ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

AUDITOR TRIB. I AUDITOR DE TRIBUTOS MUNICIPAIS -I 

CLASS. INSCR. NOME DO CANDIDATO NOTA 

1 318-2 JONAS PIMENTA FILHO 87,25 

2 144-9 GILNEI ALBERTO RIBEIRO 87,12 

3 506-1 MARISTELA DE LOURDES BARBOSA 82,87 

4 136-8 VANESSA LUDOVICO DE ALMEIDA AFONSO 82,12 

5 1743-4 RENATO PINHEIRO DE LIMA 80,12 

6 623-8 OLYMPIO CARLOS MOREIRA JUNIOR 79,87 

7 .2142-3 TALES ALBERTO DOS REIS 79,50 

8 1278-5 JEOVA DE ALCANTARA LOPES 79,00 

9 1980-1 LEONARDO LISITA 78,37 

10 572-0 JUAREZ BATISTA LEMES 77,12 

11 419-7 MIRALHO BRAGA DE ALMEIDA 76,87 

12 431-6 LINA RELMA BATISTA LEITE 76,75 

13 593-2 NELIA PAULA, DE MELO 76,75 

14 751-0 MONICA ALVES FERREIRA 76,62 

15 382-4 ANA MARIA DE MORAIS 76,37 

16 198-8 SOLANGE REINALDO FALCÃO LIMA BORGES 75,50 

17 174-0 ALEXANDRE MACEDO MORAES, 73,87 

18 115-5 VALDISON JOSE BELCHIOR 73,87 

19 864-8 PAULO DE TARSO VEIGA 73,75 

20 356-5 NIVALCI LUIZ DE CASTILHO 
,. 	-.f 

73,62 

21 615-7 TATYANA PORTO TAVARES 73,25 

22 1349-8 JOSE CARLOS NOGUEIRA FERNANDES 72,87 

23 993-8 SURLENE MENDANHA BORGES 72,75 

24 1954-2 DAVI CARDOSO DOS SANTOS 72,75 

25 313-1 MARIA INES CARMO LIMA 72,50 

26 1769-8 GEISSLER SARAIVA DE GOZAS 71,75 

27 1417-6 CARLOS GUSMAO DE CARVALHO 71,62 

28 662-9 AIMBIRE GONÇALVES LIMA FILHO 71,37 

29 941-5 ANIVALDO MACEDO PAIVA 71,25 

30 1205-0 VALERIA LEANDRO TEIXEIRA 71,12 

31 1678-0 POLYANA RODRIGUES DE ALMEIDA LIMA 70,87 

32 1561-0 VERA LUCIA DE MOURA 70,25 

33 673-4 RAFAEL JOSE SILVA CORREA 69,87 



EXTRATO 
DE JULGAMENTO 

DE CONCORRÊNCIA 
	"MO 

EXTRATO DE JULGAMENTO DE 

CONCORRÊNCIA 

LICITAÇÃO: Concorrência nQ 001/97 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos 

de Diversões Infantil, Adolescentes e 

Adultos 

VENCEDOR: EUROPARK EMPRE-

ÇNDIMENTOS DE LAZER LTDA 

PROCESSO: 11722059/97 

Goiânia, 19 de dezembro de 

1997. 

EXTRATO 
DO CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO DE EQUIPA-

MENTOS DE DIVERSÃO 

1-DATA: 23/12/97 

2- CONTRATANTES: Parque 

Mutirama de Goiânia e a empresa 

EUROPARK EMPREENDIMENTOS 

DE LAZER LTDA 

3- OBJETO: Fornecimento de 

Equipamentos de Diversões Infantis, 

Adolescentes e Adultos. 
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34 816-8 NEILA DE AZEVEDO SCHUITS 	 69,62 

35 757-9 MANOEL BRASIL DE SIQUEIRA 69,12 

36 181-3 JOAO EUDES DE ARAUJO 68,12 

37 2014-1 MARIA JOSE DA SILVA SOARES 67,75 

38 192-9 ALEXANDRE OLIVEIRA E MACEDO 67,50 

39 897-4 LUSIMARIO ALVES CARDOSO 67,12 

40 720-0 MARIA AUXILIADORA COSTA FERREIRA 67,12 

41 1953-4 JOSETTE MALDI DA SILVEIRA 66,62 

42 460-0 JOEL PACIFICO DE VASCONCELOS 66,25 

43 687-4 MARCO ANTONIO GARCIA VIEIRA 66,12 

44 411-1 MONTAIGNE MARIANO DE BRITO 65,87 

45 588-6 REGINA DE FATIMA OLIVEIRA 65,62 

46 325-5 ELIANE SUZY BONTEMPO LAPERCHE 65,50 

47 650-5 IRACEMA DA SILVA TRINTA 65,37 

48 1175-4 VIRGINIA PEREIRA DE MENEZES 64,87 

49 267 4:ur 14. SOLANGE MIRANDA COSTA AMOR IM 64,75 

50 221-6 ANTONIO SAVIO DE MORAES 63,25 

51 2188-1 JOSE MARCOS PEREIRA 62,12 

52 549-5 MARILENE DE SOUSA DARES 61,62 

53 450-2 DANIELA SOUSA DE PAULA 61,37 

54 137-6 MELISSA ANDRADE CARDOSO FERNANDES 60,62 

55 1419-2 OLIMPIO DE OLIVEIRA JUNIOR 60,50 

56 1832-5 VALDIVINO PEREIRA DE ARAUJO 60,50 

TOTAL DE CANDIDATOS 56 

4- PRAZO: Entrega imediata, e paga-

mento com uma entrada e o restante 

parcelado em 12(doze) meses, conta-

dos a partir da entrega e inicio de ope-

ração dos equipamentos. 

5- VALOR DO CONTRATO: Valor To-

tal de R$ 504.000,00 (quinhentos e 

quatro mil reais), sendo a entrada no 

valor de R$ 100.800,00 (cem mil e oi-

tocentos reais) e 12 parcelas de R$ 

33.600,00 (trinta e três mil e seiscen-

tos reais). 

6- PROCESSO: riQ 11707343/97 
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ITU - 1998 IMPOSTO 

TERRITORIAL URBANO - ITU 

NOTIFICAÇÃO Í  

Os proprietários de imóveis NÃO 

EDIFICADOS, localizados na área 

urbana do Município de Goiânia, ficam 

NOTIFICADOS do lançamento do 

Imposto Territorial Urbano, do 

exercício de 1998, cujo prazo para 

pagamento será até o dia 30/01/98, em.  

Parcela Única ou em 10 Parcelas 

mensais convertidos em UFIR e, 

neste caso, a primeira parcela 

vencerá também nesta data. 

A Guia de Recolhimento para 

pagamento do imposto deverá ser 

retirado nas Agências de Atendimento 

ao Público da Secretaria Municipal de 

Finanças, localizadas nos endereços 

abaixo onde também poderão ser 

feitas as reclamações contra o 

lançamento na forma prescrita em lei. 

1 - Av. Anhanguera, n2  5.519, Centro; 

2 - Av. Independência, n2  520, esq. C/- 

6° Avenida, Vila Nova; 

3 - Rua P-25, n2  958, Campinas; 

4 - Av. Atílio Correia Lima, n2  764, 

Cidade Jardim, ou então, 

5 - Solicitar o talão pelo telefone 156. 

'1,;3WrI:Z3q 

COORDENADORIA 	DA 

RECEITA IMOBILIÁRIA, aos 29 dias 

do mês àedeíeríibto de 1.997. 

Gibigkia biaidhel de Oliveira 

COORDENADOR DA RECEITA 

IMOBILIÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

N2  046/97. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DE RECURSOS HUMANOS, no uso 

de suas atribuições legais e 

considerando o resultado do 

Concurso Público aberto pelo Edital de 

Concurso n2  001/96 - IDRH, 

CONVOCA o pessoal constante da 

listagem anexa, para, no prazo de até 

30 (trinta) dias contados da data da 

publicação deste, tomar posse nos 

cargos para os quais foram aprovados, 

junto ao Núcleo de Cadastro e 

Locação, desta Pasta, sito à Avenida 

Goiás n2  249, Esq/ com Rua 02, 

Edifício FUNCEF, 52  andar, Centro - no 

horário de 12:00 às 18:00 horas, 

munidos dos seguintes documentos: 

- Carteira de Identidade - 01(uma) 

cópia mais original; 

- Título de Eleitor com quitação 

eleitoral - 01(uma) cópia mais original; 

- C.P.F. - 01(uma) cópia mais original; 

- PIS/PASEP - 01(uma) cópia -mais 

original; 

- Certificado de Reservista - 01(uma) 

cópia mais original; 

- Certidão de Casamento - 01(uma) 

cópia mais original; 

- Certidão de Nascimento de filhos 

menores de 21 anos - 01(uma) cópia 

mais original; 

- Comprovante de conclusão de 

Curso Superior 02(duas) cópias mais 

Registro "L" ou "F" - 02(duas) cópias 

mais original. 

- 03 fotos 3x4 iguais e recentes; 

- Atestado de aptidão expedido pela 

Junta Médica Municipal, situada a Av. 

Goiás n2  249 esq/com Rua 2 Centro, 

22  andar, nesta capital.. 

CUMPRA-SE E PUBLIQUE- 

SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE RECURSOS 

HUMANOS, aos 30 dias do mês de 

dezembro de 1997. 

Luiz Antonio Aires da Silva 

SECRETÁRIO 
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PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO III - REFERÊNCIA 1 - PORTUGUÊS 

CLASS. INSCR. NOME CANDIDATO NOTA FINAL 

105 21-3 Aurinede Borges Marinho 56,25 

106 189-9 Angela Jussara Rodrigues dos Santos 55,00 

107 84-1 Maria Soares de Morais Neves 55,00 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO III - REFERÊNCIA 1 - EDUCAÇÃO FÍSICA 

CLASS. 	INSCR. 	NOME CANDIDATO 	 NOTA FINAL 

191 3618-8 Rosa Amelia Nogueira Caetano 50,00 

192 3663-3 Cláudia Claudino da Silva 50,00 . 

CLASS. 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO III - REFERÊNCIA 1 - PEDAGOGIA 

INSCR. 	NOME CANDIDATO 	 NOTA FINAL 

196 4982-4 Divina Elza Dutra de Castro 	 54,00 

197 4912-3 Paulo Casar Bispo de Freitas 	 53,75 

198 5065-2 Fabio de Barros Tatsch 	 53,75 

199 5039-3 Eliana Ataide Silva Lobo 	 53,75 

200 5174-8 Maria Izabel de Jesus 	 52,75 

201 4805-4 Edesio Alves Pereira 	 52,75 1 11- 

202 5090-3 Verbenia Strack e Silva 	 52,75 

203 4668-0 Vania Aparecida Arantes 	 52,75 

204 4792-9 Marilene Ferreira Gomes 	 52,75 

205 5203-5 Rita Conceição Carrijo 	 52,75 

206 4888-7 Marcia Telma Lima Leite 	 52,75 

207 5201-9 Terezinha Toledo Gomes 	 52,75 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO III - REFERÊNCIA 1 - (EE-III) 

CLASS. INSCR. NOME CANDIDATO 	 NOTA FINAL 

159 6580-3 Vera Lúcia Machado de Souza 	 51,50 

160 6002-0 lvanilde Pereira dos Santos 	 51,50 

161 6139-5 Marilene das Graças Vieira da Silveira 	 51,50 

162 5845-9 Katherine Nascimento Seixas 	 51,50 

163 5811-4 Gislaine Alves Barbosa 	 51,50 

164 7209-5 Zirian Pereira Martins 	 51,50 
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